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Pamela Cristina Brito do Nascimento4 e Ana Lúcia Pires Augusto5 

 

A insegurança alimentar (IA) definida como limitado acesso a alimentos em quantidade e qualidade adequadas, 
pode afetar o desenvolvimento de indivíduos mais vulneráveis como gestantes. O objetivo deste estudo foi verificar 
a associação entre a IA, fatores sociodemográficos e de saúde com o consumo de frutas e hortaliças em gestantes 
de risco vinculadas a um Hospital de referência da região metropolitana do Rio de Janeiro. A IA foi mensurada 
por meio da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, os dados sociodemográficos e de saúde foram coletados 
por meio de entrevistas com 260 gestantes de risco, entre os anos de 2017 e 2020 e foi investigada, através de 
modelos logísticos, utilizando-se o odds ratio com intervalo de confiança de 95% (OR; IC 95%), a associação entre 
o baixo consumo de frutas e hortaliças, definido por um consumo inferior a 5 vezes por semana  e a exposição à 
IA, e sua relação com fatores sociodemográficos e de saúde. Não houve associação estatisticamente significativa 
entre o consumo de hortaliças e a IA, porém, a IA associou-se significativamente ao baixo consumo de frutas 
(OR=2,1; IC95%=1,02-4,5), a cor/raça preta/parda/indígena aumentou  cerca de três vezes a chance do baixo 
consumo de frutas (OR=3,1;IC95%=1,5-6,3), além do consumo de álcool (OR=2,8;IC95%=1,02-7,7). A 
proporção de IA encontrada neste estudo revela a alta vulnerabilidade de um grupo já naturalmente mais suscetível 
a condições de risco à saúde, como as gestantes.  
 
Palavras-chave: Insegurança alimentar, Gravidez de alto risco, Consumo de frutas e hortaliças. 
 
 

Food intake and Food Insecurity in pregnant women 
 

Food insecurity (FI), defined as limited access to food in adequate quantity and quality, can affect the development 
of more vulnerable individuals, such as pregnant women. The objective of this study was to verify the association 
between FI, sociodemographic and health factors with the consumption of fruits and vegetables in pregnant 
women at risk linked to a referral hospital in the metropolitan region of Rio de Janeiro. The FI was measured using 
the Brazilian Food Insecurity Scale, sociodemographic and health data were collected through interviews with 260 
pregnant women at risk, between the years 2017 and 2020 and it was investigated, through logistic models, using 
the odds ratio with 95% confidence interval (OR; 95% CI), the association between low consumption of fruits and 
vegetables, defined by consumption less than 5 times a week, and exposure to FI, and its relationship with 
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sociodemographic factors and health. There was no statistically significant association between vegetable 
consumption and FI, however, FI was significantly associated with low fruit consumption (OR=2.1; 95%CI=1.02-
4.5), color/race black/brown/indigenous increased about three times the chance of low fruit consumption 
(OR=3.1;95%CI=1.5-6.3), in addition to alcohol consumption (OR=2.8;95%CI =1.02-7.7). The proportion of FI 
found in this study reveals the high vulnerability of a group that is already naturally more susceptible to health risk 
conditions, such as pregnant women. 
 
Keywords: Food insecurity, High-Risk Pregnancy, Consumption of fruits and vegetables. 
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INTRODUÇÃO 

A Insegurança Alimentar (IA) pode ser 
definida como ausência ou baixo acesso a alimentos 
em quantidade e qualidade adequadas para o 
desenvolvimento dos indivíduos, que se relaciona 
com a vulnerabilidade social, em especial baixa renda, 
desemprego, baixa escolaridade, falta de acesso a 
benefícios sociais entre outros[1]. 

 
A IA pode ser classificada, segundo alguns 

instrumentos de mensuração e classificação como a 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 
em leve, moderada ou grave, que abrange desde a 
preocupação com a possível falta de alimentos até a 
escassez completa destes, comprometendo inclusive 
a nutrição de menores de 18 anos[2]. 

 
A gestação compreende um estado de maior 

vulnerabilidade à IA, devido ao aumento das 
necessidades energéticas e de micronutrientes 
essenciais para este período[3,4]. Ademais, uma 
alimentação saudável é primordial para o 
crescimento e desenvolvimento fetal satisfatório[3,5,6]. 
A IA, por sua vez, pode limitar o consumo de 
alimentos saudáveis como as frutas e hortaliças, 
contribuindo para inadequação do estado nutricional 
e/ou deficiências nutricionais, pois estas, são ricas 
em vitaminas, minerais e compostos bioativos, além 
das fibras, componentes indispensáveis a um bom 
estado de saúde[7].  

 
De modo geral as deficiências de 

micronutrientes durante a gestação, podem levar a 
alterações das estruturas de órgãos fetais, podendo 
predispor o desenvolvimento de doenças 
metabólicas nos filhos em períodos de vida adulta[8]. 

Outra questão é que o estresse ambiental pode levar 
a inflamação tecidual e desviar ou esgotar os 
micronutrientes, dessa forma, uma dieta pobre em 
alimentos fonte de micronutrientes pode ser incapaz 
de atender a alta demanda da gestação[8]. 

 
Entre os efeitos da IA no contexto da 

gestação e dos desfechos no nascimento e na vida 
infantil, pode-se citar, elevação da pressão arterial, 
hiperglicemia, anemias, comprometimento da saúde 
mental, além de alterações do status de nutrientes, 
baixo peso ao nascer, mortalidade materna e infantil, 
entre outras[9,10,11,3]. 

 
Apesar dos inquéritos nacionais e 

internacionais que investigam a ocorrência da IA, 
ainda há carência de dados sobre essa condição para 
o grupo das gestantes [9].  Sendo assim e tendo em 
vista a maior vulnerabilidade à  IA neste período e 
suas repercussões, possivelmente contribuindo para 
ocorrências que comprometem o curso saudável da 
gestação, uma vez que pode limitar ou mesmo 
impedir o consumo de alimentos como as frutas e 
hortaliças, fonte de elementos adequados para a 
saúde da gestante e do feto como os micronutrientes 
e os compostos funcionais, capazes de prevenir 
doenças, se faz necessária a investigação de fatores 
que podem estar associados a presença da IA nesta 
população, tornando-se relevante a condução deste 
estudo cujo objetivo foi verificar a associação entre a 
Insegurança Alimentar, fatores sociodemográficos e 
de saúde com o consumo de frutas e hortaliças em 
gestantes de risco vinculadas a um Hospital de 
referência da região metropolitana do Estado do Rio 
de Janeiro. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal, 
conduzido com gestantes de risco que foram 
acompanhadas no pré-natal em um hospital 
universitário de referência da região metropolitana 
do Rio de Janeiro, entre os anos de 2017 e 2020. 

 
A IA foi mensurada através da Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 
instrumento validado para a população brasileira, 
composta por 14 perguntas, identificando a 
segurança alimentar, e três níveis de IA, leve, 
moderada e grave. Das 14 perguntas, 8 são 
direcionadas a domicílios com pessoas maiores de 18 
anos, e as demais para domicílios com, pelo menos, 
uma pessoa com menos de 18 anos. Para cada 
resposta afirmativa soma-se 1 ponto, com uma 
pontuação total variando de 0 a 14, sendo 0 pontos 
uma situação de segurança alimentar, de 1 a 4 pontos 
IA leve, de 5 a 9 pontos IA moderada e de 10 a 14 
pontos IA grave[12]. Neste estudo a IA foi 
apresentada em três categorias: segurança alimentar, 
IA leve e IA moderada juntamente com a grave. 

 
Os dados sociodemográficos e de saúde 

foram coletados por meio de entrevistas realizadas 
por equipe treinada por nutricionistas do programa 
de pós-graduação da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, e da obstetrícia do hospital universitário, 
com o objetivo de padronizar a aplicação do 
questionário e das escalas, em uma amostra de 260 
gestantes de risco, maiores de 18 anos, após a leitura 
e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido as gestantes foram inseridas na pesquisa, 
sendo excluídas as mulheres com gestações 
múltiplas, as adolescentes e aquelas em que havia 
síndrome genética fetal. Para serem consideradas 
como gestante de risco e por isso, estarem aptas a 
participarem da pesquisa, as gestantes inicialmente, 
eram atendidas no ambulatório de pré-natal com o 
médico obstetra, que então, confirmava ou 
descartava o risco (hipertensão, diabetes, doença 
hipertensiva específica da gravidez, infecções, entre 
outros). 

Foram também incluídos no estudo os casos 
em que não havia alguma morbidade da mulher, mas 
ao longo do acompanhamento pré-natal, foi 
verificado que o feto apresentava algum 
comprometimento que poderia caracterizar a 

gestação como de risco (má formação neurológica, 
cardíaca, onfalocele, mielomeningocele, entre outros) 
e o parto ocorreu no hospital universitário. 

 
A amostra foi composta por todos os casos 

que preenchiam os critérios de elegibilidade durante 
o período do estudo (de agosto de 2017 a janeiro de 
2020), sendo considerada uma amostra no tempo[13]. 

 
As variáveis incluídas na pesquisa foram 

insegurança alimentar, consumo de frutas, idade, 
cor/raça, escolaridade, ocupação, situação conjugal, 
renda, consumo de álcool, aborto anterior, semana 
de chegada ao pré-natal, doença prévia, gestações 
anteriores, índice de massa corporal pré-gestacional. 
Foi investigada a associação entre o baixo consumo 
de frutas e hortaliças, caracterizado por um consumo 
inferior a 5 vezes na semana, e a exposição à IA, bem 
como sua relação com fatores sociodemográficos e 
de saúde.  

 
Para a análise estatística foram utilizados 

modelos de regressões logísticas bivariados, onde as 
variáveis associadas significativamente com o 
consumo de frutas (p<0,20) foram incluídas em 
análises finais multivariadas, utilizando-se como 
estimador o odds ratio com intervalo de confiança de 
95%. As análises estatísticas foram realizadas no 
software Stata 16.0. 

 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de ética 

em pesquisa do Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (Rio de Janeiro, Brasil), sob o registro 
63737316.5.0000.5257. 

RESULTADOS 

Quanto ao perfil das gestantes, a maioria 
apresentava IA (57,69%), consumo de frutas maior 
que 5 vezes por semana (65,77%), idade entre 18 e 35 
anos (73,85 %), cor ou raça preta/parda/indígena 
(71,92%), renda entre 1 a 3 salários mínimos 
(56,54%), não consumiam álcool (91,92%), 
apresentaram doença prévia a gestação (52,69%), 1 
ou mais gestações anteriores (76,54%), hipertensão 
arterial sistêmica (13,85%) e hipertensão arterial 
sistêmica associada a outro acometimento (5%), 
conforme apresentado na Tabela 1. 
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Tabela 1. Características demográficas, socioeconômicas e de saúde de gestantes atendidas no pré-natal de um 
hospital da região metropolitana do Rio de Janeiro (agosto de 2017 e janeiro de 2020). 

 
Descrição das variáveis n % 

Insegurança alimentar   

     Insegurança alimentar leve 100 38,46 

Insegurança alimentar moderada e 
grave 

 50 19,23 

Segurança alimentar 110 42,31 

Total 260             100,00 
Consumo de frutas   

> 5 vezes por semana 171  65,77 

< 5 vezes por semana  82  31,54 

Não souberam   7    2,69 

Total 260 100,00 

Idade   

18–35 anos 192   73,85 

35-41 anos   68   26,15 

Total 260 100,00 

Cor ou raça   

Preta/Parda/Indígena 187   71,92 

Branca   73   28,08 

Total 260 100,00 

Escolaridade   

    > 8 anos 203  78,08 

   ≤  8 anos  57  21,92 

   Total 260 100,00 

Ocupação   

    Com trabalho 113  43,46 

    Sem trabalho 147  56,54 

    Total 260 100,00 

Situação conjugal   

    Com companheiro 183  70,38 

    Sem companheiro  77  29,62 

    Total 260 100,00 

Renda   

> 3 SM*   31  11,92 

1-3 SM* 147  56,54 

Até 1 SM*  68  26,15 

Não souberam  14    5,38 

Total 260 100,00 

Consumo de álcool   

Sim  20    7,31 

Não 240  91,92 

Total 260 100,00 

Aborto anterior   

    Não 161   61,92 

    Sim  99  38,08 

    Total 260 100,00 

Semana de chegada ao pré-natal   

   Até 13 semanas gestacionais  54   20,77 

   Após 13 semanas gestacionais 206   79,23 
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   Total 260 100,00 

Doença prévia   

    Sim 137 52,69 

    Não 123 47,31 

   Total 260 100,00 

Gestações anteriores   

1 ou mais 199  76,54 

Nenhuma  61  23,46 

Total 260 100,00 

IMC** pré gestacional   

     Adequado 29   30,21 

     Excessivo 43   44,79 

    Insuficiente 24   25,00 

    Total 96 100,00 
Fonte: Autoras. 
*SM= Salário mínimo de referência nos anos de realização da pesquisa 
**IMC= Índice de massa corporal 
 
 

Não houve associação estatisticamente 
significativa entre o consumo de hortaliças e a IA, no 
entanto, a IA, como apresentado na tabela 2, 
associou-se significativamente ao baixo consumo de 
frutas (OR=2,1; IC95%=1,02-4,5), a cor/raça 

preta/parda/indígena aumentou em cerca de 3 vezes 
a chance do baixo consumo de frutas (OR=3,1; 
IC95%=1,5-6,3), além do consumo de álcool 
(OR=2,8; IC95%=1,02-7,7). 

 
 
 
Tabela 2. Variáveis com associação significativa nos modelos multivariados bruto e final com o consumo 
insuficiente de frutas (<5 vezes por semana) em gestantes de risco de um Hospital Universitário de referência da 
região metropolitana do Rio de Janeiro (agosto de 2017 a janeiro de 2020). 
 

 Modelo bruto* Modelo final* 

Descrição das variáveis OR (IC 95%) OR (IC 95%) 
Insegurança alimentar   

Insegurança alimentar leve 1,5 (0,8-2,8) 1,7 (0,9- 3,2) 

Insegurança alimentar moderada e grave 2,04 (1,1-4,2) 2,1 (1,03- 4,5) 

Segurança alimentar Ref. Ref. 

Cor ou raça   

Preta/Parda/Indígena 3,1(1,6-6,3) 3,1 (1,5- 6,3) 

Branca Ref. Ref. 

Consumo de álcool   

     Sim 2,8(1,1-7,6) 2,8 (1,02- 7,7) 

     Não Ref. Ref. 
Fonte: Autoras 
Nota: As variáveis: idade da gestante, situação conjugal, escolaridade, aborto anterior, doença prévia, ocupação, renda, semana de chegada ao pré-natal, gestações anteriores e índice 
de massa corporal pré-gestacional não se associaram ao consumo de frutas (p-valor >0,20). 
*Variáveis com associação significativa com o consumo insuficiente de frutas (p<0,05) 
Ref.: Categoria de Referência 
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DISCUSSÃO 

Este estudo trouxe valiosas informações 
quanto ao consumo de alimentos ricos em nutrientes 
como as frutas, tão importantes na saúde gestacional, 
revelando que a IA que se encontrava em elevada 
proporção na população estudada, possivelmente 
interferiu nesse consumo, assim como o consumo de 
álcool e o fato da gestante ser da raça/cor parda ou 
preta ou indígena, condições que se revelam 
preponderantes no entendimento dos determinantes 
de um consumo inadequado de micronutrientes. 

 
A proporção de IA verificada na população 

de gestantes revelou-se alarmante, uma vez que mais 
da metade das gestantes se encontrava nessa 
condição (57,69%). Este resultado se mostrou 
superior ao descrito na Pesquisa Nacional de 
Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS), 
de 2006, onde 37,5% dos domicílios com mulheres 
em idade fértil e crianças menores que 5 anos, 
incluídos na pesquisa tinham a presença da IA[14], já  
a POF (Pesquisa de Orçamentos Familiares) que foi 
realizada na decorrência deste estudo, em 2018, 
evidenciou um percentual de 36,7% dos domicílios 
com IA[15]. Entretanto, os inquéritos mais atuais 
demonstram resultados semelhantes, o Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto 
da Pandemia da Covid-19 no Brasil (VIGISAN), 
realizado pela Rede Brasileira de Pesquisa em 
Soberania e Segurança Alimentar (Rede PENSSAN), 
constatou um percentual de 55,2%, no ano de 2020 
e 58,7% entre os anos de 2021 e 2022, de IA no 
país[16,17].  

 
Pôde-se observar um aumento nos 

percentuais de IA de 2018 para 2022, e embora o 
presente estudo tenha ocorrido no período pré-
pandemia, o grupo das gestantes incluídas no 
presente estudo já apresentavam uma proporção de 
IA semelhante aos resultados do VIGISAN, 
tornando preocupante a situação de vulnerabilidade 
em condições de saúde gestacional em que, já 
normalmente há maior suscetibilidade a 
complicações clínicas. 

 
Apesar de estudos que avaliam a insegurança 

alimentar nas gestantes serem escassos, Costa et al. 
(2022) relataram resultados similares, com um 

percentual próximo a 50% de insegurança alimentar 
em gestantes atendidas pelo SUS (Sistema Único de 
Saúde), em Minas Gerais, estudo este, conduzido no 
mesmo período[18], já Araújo e Santos (2016) 
demonstraram percentuais de insegurança alimentar 
chegando a 71,5%, em gestantes atendidas pelas 
Unidades de Saúde da Família em Recife, nos anos 
de 2012 e 2013[19]. No entanto, outros estudos 
realizados com gestantes, revelaram percentuais 
inferiores, um estudo conduzido com gestantes 
atendidas pela Unidade Básica de Saúde em Maceió 
em 2014, que revelou um percentual de 42,7% de 
insegurança alimentar[10], outro estudo realizado com 
gestantes atendidas pelas Unidades de Saúde da 
Família, no Paraná, evidenciou um percentual de 
45,1% de insegurança alimentar[20]. 

 
A heterogeneidade dos dados obtidos por 

diferentes estudos com gestantes demonstram a 
necessidade de se estudar a ocorrência da insegurança 
alimentar na gestação, de modo contínuo, avaliando 
ainda os aspectos sociodemográficos que permeiam 
esta relação, com vistas a embasar a criação, o 
fortalecimento, e ampliação do acesso a políticas 
públicas que contemplem este público. 

 
A gestação é uma fase que pode impactar nas 

condições familiares, socioculturais e biológicos e a 
ocorrência de IA e suas repercussões na saúde da 
gestante depende das inter relações entre estes 
fatores[21]. Os resultados apontam uma relação 
significativa entre a IA moderada/grave e o baixo 
consumo de frutas, como encontrado em um estudo 
realizado com gestantes do Rio Branco, onde foi 
demonstrado que o consumo regular de frutas e 
hortaliças está inversamente relacionado à IA[9].  

 
O baixo consumo de frutas associado à 

ingestão de álcool sugere que comportamentos 
característicos de uma vida com hábitos pouco 
saudáveis sejam praticados de forma conjunta e que 
a IA possa permear essas duas condições, ainda que 
o objetivo deste estudo não tenha sido investigar a 
associação entre o consumo de álcool na gestação e 
IA. Um estudo realizado com famílias atendidas pela 
Estratégia de Saúde da Família, na Paraíba, 
demonstrou associação entre o consumo de álcool 
durante a gravidez e a IA moderada/grave, resultado 
semelhante ao encontrado no presente estudo[22].  O 
consumo de álcool durante o período gestacional 
pode ocasionar consequências neurológicas que vão 



DOI: http://dx.doi.org/10.20396/san.v29i00.8670695 
 

Dossiê – Artigo Original 
 

Consumo de frutas e Insegurança Alimentar em gestantes. Rangel, et al. 
 
 

                                                                                    Segur. Aliment. Nutr., Campinas, v. 29, p. 1-9. e022039. 2022                                                                                         7 

desde alterações comportamentais a atrasos 
psicomotores[23]. Dessa forma, o consumo de álcool 
na gestação pode agravar os desfechos deletérios da 
IA neste período. Estudos que investigam o 
percentual de consumo de álcool na gestação 
demonstram resultados elevados[24,25]. Cabe ressaltar 
que não existem doses seguras para consumo do 
álcool durante a gestação, sendo necessário a 
interrupção total do consumo desta substância, uma 
vez que até pequenas doses podem repercutir em 
desfechos deletérios[24].  

 
A raça/cor também pareceu influenciar no 

baixo consumo de frutas pelas gestantes estudadas. 
Assim como no presente estudo, Fernandes e 
colaboradores (2018)demonstraram que a IA se 
associou significativamente a cor/raça negra e 
indígena[20]. Outros estudos também demonstram 
percentuais maiores de insegurança alimentar neste 
público[18,5]. Esses dados evidenciam que gestantes de 
cor/raça negra e indígena estão mais propensas a IA, 
uma vez que, estas mulheres apresentam situações de 
acesso a renda mais desfavoráveis. A IA tem sido 
apontada  como uma variável significativamente 
associada a cor/raça preta[1]. Assim, indivíduos dessa 
cor/raça possivelmente se tornam mais propensos ao 
baixo consumo de frutas e hortaliças que fazem parte 
de uma dieta de custo mais elevado. 

 
É possível assim que, uma situação de IA, 

possa impactar em desfechos insatisfatórios da 
gestação, aumentando a necessidade de intervenções 
médicas, e consequentemente resultando em piores 
condições de saúde do binômio mãe-filho. 

 
Como limitação do estudo, apontamos a 

impossibilidade de uma análise mais aprofundada do 
consumo de frutas e hortaliças pelas gestantes 
estudadas, considerando a quantidade e frequência 
mais detalhada, para maior refinamento da 
investigação de sua associação com a IA.   
Considerando que a ingestão de frutas e hortaliças 
são indicadores de boa qualidade nutricional, o 
estudo aponta para questões (álcool, IA, cor/raça) 
que podem ser de risco para a saúde gestacional. 
Desse modo, destaca-se a necessidade de estudos 
mais aprofundados para a avaliação da qualidade da 
ingestão alimentar das gestantes, a fim de se garantir 
o Direito Humano à Alimentação Adequada para 
este grupo mais vulnerável que são as gestantes. 

CONCLUSÕES 

A proporção de IA encontrada neste estudo 
revela a alta vulnerabilidade de um grupo já 
naturalmente mais suscetível a condições de risco à 
saúde, como as gestantes. Os resultados revelaram 
uma frequência de IA mais elevada do que aquela 
verificada em importantes inquéritos populacionais 
nacionais que incluíram a avaliação da IA 
anteriormente à pandemia da Covid-19 e semelhante 
aos inquéritos realizados durante a pandemia.  

 
Em agravamento a essa condição verificou-

se um baixo consumo de frutas associado à 
insegurança alimentar, ao consumo de álcool na 
gestação, e a cor/raça preta/parda/indígena. 
Portanto, ressalta-se que são necessários cuidados 
diferenciados a grupos específicos mais vulneráveis 
como as gestantes, em especial as pretas, pardas e 
indígenas, com a finalidade da garantia ao acesso a 
alimentação saudável e adequada, procurando assim 
mitigar essa inaceitável condição que é a IA. 
Ademais, reforça-se a necessidade de novos estudos 
que avaliem a insegurança alimentar e o consumo 
nutricional neste público, com vistas a suprir a 
escassez de dados nesta população. 
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